
 
 
 
 
 

 
 
 

SASSOM - SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS 
MUNICIPIÁRIOS DE RIBEIRÃO PRETO 

Estado de São Paulo 
 

CONCURSO PÚBLICO -  EDITAL Nº 01/2014 
O SASSOM - Serviço de Assistência à Saúde dos Municipiários de Ribeirão Preto torna público que realizará Concurso Público de provas, para 
provimento, em caráter efetivo, de cargos vagos, conforme especificados na Tabela do Capítulo I, do presente Edital, a ser realizado em locais, datas e 
horários a serem oportunamente divulgados através do Instituto Mais de Gestão e Desenvolvimento Social – Instituto Mais, instituição contratada para 
realização do certame. 
 
O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que ficam fazendo parte integrante deste edital. 
 

I N S T R U Ç Õ E S  E S P E C I A I S  
 

I – DO CONCURSO PÚBLICO 
1.1. O Concurso Público destina-se ao provimento de vagas nos cargos mencionados na Tabela deste capítulo, atualmente vagos e dos que vagarem. 
1.2. Os candidatos aprovados em todas as fases do concurso e convocados para nomeação estarão sujeitos ao que dispões no Regime Jurídico Estatutário 
instituído pela Lei Complementar nº 140/92 e pelas disposições da Lei 3181/76, das Leis Complementares nºs 2515/12, 2587/13, 2594/13, 2596/13 e seus 
anexos, publicadas no Diário Oficial do Município, bem como suas Alterações, Legislações Complementares e/ou Regulamentadoras e pelas demais 
normas legais. 
1.3. O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, contados a partir da data da homologação do resultado final, podendo, a critério do 
SASSOM - Serviço de Assistência e Seguro Social dos Municipiários de Ribeirão Preto, ser prorrogado uma vez por igual período. 
1.4. Os candidatos habilitados serão nomeados segundo a necessidade de pessoal e disponibilidade orçamentária do SASSOM - Serviço de Assistência 
à Saúde dos Municipiários de Ribeirão Preto, obedecendo à ordem de classificação final, podendo os remanescentes ser aproveitados dentro do prazo 
de validade do Concurso Público, à medida que for vagando. 
1.5. Os vencimentos constantes na Tabela, deste capítulo, correspondem à faixa inicial de cada cargo, e se referem ao mês de março/2014. 
1.6. O cargo, código do cargo, vagas, requisitos mínimos exigidos, estão estabelecidos na Tabela de Cargos, especificadas abaixo: 
 
 

TABELA  – CARGOS, VAGAS,  REQUISITOS 
 

Cargos 
Código 

dos 
Cargos 

Vagas Existentes 

Escolaridade / Requisitos / Jornada / Descrição Sumária das 
Atividades 

Salário 
Taxa de 

Inscrição Vagas 

Reserva 
para 

Pessoas 
com 

Deficiência 

Reserva 
para 

Pessoas 
Negras 

Agente de 
Administração 

101 05 01 01 

Ensino Médio Completo / 6h- 30 horas semanais 
Atuam na execução de tarefas da área administrativa, simples ou 
complexas, envolvendo desde controles, conferências, triagens, 
encaminhamentos, recepção e entrega de materiais, até 
atendimentos especializados, elaboração de cálculos, relatórios, 
planilhas, documentos e informações de natureza específica sobre 
assuntos próprios das áreas em que estão vinculados 

R$ 
1.728,36 

R$ 45,00 

Auxiliar de 
Enfermagem 

102 01 - - - - 

Ensino Fundamental Completo e Registro no COREN como Auxiliar 
de Enfermagem / 06h-30 horas semanais 
Executam tarefas na área de enfermagem, em conformidade com 
sua habilitação profissional, atendendo as necessidades da unidade 
e dos usuários, através da realização de procedimentos de 
enfermagem especializados, ou de rotina, sob supervisão 
competente 

R$ 
1.728,36 

 
R$ 35,00 

Agente de 
Segurança 

103 01 - - - - 

Ensino Fundamental Completo / 12h x 36h (1) 
Realizam a vigilância dos próprios municipais, percorrendo e 
inspecionando suas dependências, para evitar incêndios, roubos, 
entrada de pessoas estranhas e outras anormalidades 

R$ 
1.140,50 

R$ 35,00 

Agente 
Odontológico 

104 02 - - - - 

Ensino Fundamental Completo e Registro no CROSP como Auxiliar 
de Saúde Bucal ou equivalente / 6h-30 horas semanais 
Realiza tarefas de caráter geral, relativas ao atendimento de 
pacientes, higienização bucal, instrumentação e manipulação de 
materiais odontológicos, manutenção de equipamentos dentários, e 
procedimentos compatíveis com sua habilitação e registro 
profissional, sob supervisão competente 

R$ 
1.590,41 

R$ 35,00 

Assistente 
Social 

105 01 - - - - 

Ensino Superior e Registro CRESS / 04h-20 horas semanais 
Elaboram e executam programas de assistência e apoio a grupos 
específicos de pessoas, visando seu desenvolvimento e integração 
na comunidade 

R$ 
2.905,73 

R$ 75,00 
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Cargos 
Código 

dos 
Cargos 

Vagas Existentes 

Escolaridade / Requisitos / Jornada / Descrição Sumária das 
Atividades 

Salário 
Taxa de 

Inscrição Vagas 

Reserva 
para 

Pessoas 
com 

Deficiência 

Reserva 
para 

Pessoas 
Negras 

Cirurgião 
Dentista 

106 02 - - - - 
Ensino Superior e Registro no CROSP / 04h-20 horas semanais 
Prestam assistência odontológica em unidades municipais, bem 
como Tplanejam, realizam e avaliam programas de saúde pública 

R$ 
2.905,73 

R$ 75,00 

Enfermeiro 107 01 - - - - 

Ensino Superior e Registro no COREN / 04h-20 horas semanais 
Planejam, organizam, supervisionam e executam os serviços de 
enfermagem, nos termos estabelecidos para sua competência 
profissional, em unidades do Município, além de participar da 
elaboração de programas de saúde pública 

R$ 
2.905,73 

R$ 75,00 

Médico 
Clínico Geral 

108 02 - - - - 

Ensino Superior e Registro no CRM / 04h-20 horas semanais 
Realizam consultas e atendimentos médicos na área de Clínica 
Médica, executam tratamentos; implementam ações de prevenção 
de doenças e promoção da saúde tanto individuais quanto coletivas; 
coordenam programas e serviços em saúde, efetuam perícias, 
auditorias e sindicâncias médicas; elaboram documentos e difundem 
conhecimentos da área médica 

R$ 
2.905,73 

R$ 75,00 

Observação: 
1) Nos termos do § 4º, do art. 8º da Lei Complementar nº 2515/2012, em virtude do presente concurso, destinar-se exclusivamente ao Sassom – Serviço de 
Assistência à Saúde dos Municipiários de Ribeirão Preto, ficam especificadas tarefas corretas e complementares aos cargos conforme segue: 
- agente de segurança: realiza a vigilância dos prédios do Sassom, percorrendo e inspecionando suas dependências, para evitar incêndios, roubos, 
entrada de pessoas estranhas e outras anormalidades. 
- assistente social: realiza visitas hospitalares e domiciliares elaborando relatórios e promovendo encaminhamentos em conformidade com a situação e 
rotina interna do Sassom. 
- cirurgião dentista: prestam assistência odontológica no ambulatório de odontologia do Sassom, bem como planejam, realizam e avaliam programas de 
saúde bucal. 
- enfermeiro: planejam, organizam, supervisionam e executam os serviços de enfermagem, nos termos estabelecidos para a sua competência profissional, 
no ambulatório médico do Sassom. 
2) O horário de trabalho será fixado de acordo com as necessidades do Sassom, estando sujeito a escala de revezamentos. 
3) O horário de trabalho será fixado pela de acordo com as necessidades da Câmara, estando sujeito a escala de revezamentos e plantões 
 
II – DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 
2.1. Para se inscrever o candidato deverá ler o edital em sua íntegra e preencher as condições para inscrição especificadas a seguir: 
a) Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou cidadão português, a quem tenha sido deferida a igualdade nas condições prevista no Decreto 70.436, de 
18.04.1972, ou gozar das prerrogativas previstas no art. 12 da Constituição Federal e demais disposições de lei, no caso de estrangeiros; 
b) Ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos no ato da nomeação; 
c) No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar; 
d) Ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral;  
e) Estar no gozo dos direitos Políticos e Civis; 
f) Não ter sido demitido ou exonerado do serviço público (federal, estadual ou municipal) em consequência de processo administrativo; 
g) Possuir os REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o cargo, especificado nas tabelas citadas no item 1.6, do capítulo I, deste edital; 
h) Não registrar antecedentes criminais, comprovados pelos órgãos expedidores responsáveis; 
i) Não ter sido condenado por crime contra o Patrimônio, Administração, a Fé Pública, contra os Costumes e os previstos na Lei 11.343 de 23/08/2006; 
j) Não ser aposentado por invalidez e nem estar com idade de aposentadoria compulsória nos termos do Artigo 40, inciso II, da Constituição Federal; 
l) Não ocupar cargo, emprego ou função pública, ressalvados os acumuláveis previstos no Artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal; e 
m) Ter aptidão física e mental e não ser portador de deficiência física incompatível com o exercício do Cargo. 
2.2. A comprovação dos documentos exigidos para inscrição estabelecidos no item 2.1, deste capítulo e seus subitens, será feito por ocasião da 
convocação, que antecede a nomeação para o cargo. 
2.3. A não apresentação de qualquer dos documentos implicará na impossibilidade de aproveitamento do candidato em decorrência de sua habilitação no 
concurso, anulando-se todos os atos decorrentes de sua inscrição.  
 

III – DAS INSCRIÇÕES 
3.1. A inscrição do candidato implicará na completa ciência e aceitação das normas e condições estabelecidas neste edital e na legislação pertinente, 
acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 
3.2. As inscrições serão realizadas por meio da INTERNET, no período de 22 dezembro de 2014 a 22 de janeiro de 2015, através do endereço 
eletrônico www.institutomais.org.br, iniciando-se no dia 22 de dezembro de 2014 às 10 horas e encerrando-se, impreterivelmente, no dia 22 de 
janeiro de 2015, às 18 horas. 
3.3. O candidato ao realizar sua inscrição, deverá ler e aceitar o requerimento de inscrição, preencher o formulário de inscrição on-line e transmitir os dados 
pela Internet. 
3.4. O documento de boleto bancário deverá ser impresso para o pagamento da taxa de inscrição, após a conclusão do preenchimento da ficha de 
solicitação de inscrição on-line. 
3.5. O candidato deverá OBRIGATORIAMENTE EFETUAR O PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO, ATRAVÉS DO BOLETO BANCÁRIO EMITIDO 
PELA INTERNET. 
3.5.1. O documento de boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico www.institutomais.org.br e deverá ser impresso para o pagamento 
obrigatório da taxa de inscrição, após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line, pagável em toda a rede bancária, com 
vencimento em 22 de janeiro de 2015. 
3.5.1.2. O boleto bancário estará disponível para impressão até às 16 horas do dia 22 de janeiro de 2015. 
3.5.1.3. Ao emitir o boleto bancário, certifique-se que o computador utilizado seja confiável e que esteja com o antivírus atualizado para, assim, evitar 
possíveis fraudes na geração do boleto bancário supracitado. 
3.5.1.4. O boleto bancário a ser gerado para este Concurso Público será emitido pelo Banco Santander. 
3.5.1.5. A representação numérica do código de barras (linha digitável) constante no boleto bancário sempre iniciará com o número 03399 que identifica o 
Banco Santander. 
3.5.1.6. Antes de efetuar o pagamento, verifique se os primeiros números constantes no código de barras pertencem ao Banco Santander. Boletos gerados 
por outras instituições bancárias para o pagamento da taxa de inscrição deste concurso público são boletos falsos. 
3.5.1.7. Será de responsabilidade do candidato ficar atento para as informações do boleto bancário, a fim de evitar fraudes no pagamento. Na dúvida, entre 
em contato com o SAC do Instituto Mais. 
3.6. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-símile, transferência, DOC, ordem de pagamento 
ou depósito comum em conta corrente, condicional ou após a data de vencimento especificada no boleto bancário ou por qualquer outro meio que não o 
especificado neste Edital. O pagamento por “agendamento” somente será aceito se comprovada a sua efetivação dentro do período de inscrição. 
3.6.1. Os candidatos que efetuarem o pagamento da taxa de inscrição em desacordo com as instruções deste Capítulo, NÃO TERÃO A SUA INSCRIÇÃO 
EFETIVADA.  
3.6.2. O pagamento após a data de vencimento implica a não efetivação da inscrição. 
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3.7. As inscrições somente serão homologadas após a compensação dos valores recolhidos, não se responsabilizando o SASSOM e o Instituto Mais por 
eventuais atrasos ou erros decorrentes dos trâmites bancários. As instituições aqui mencionadas também não se responsabilizarão pelo não recebimento 
de solicitação de inscrição por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação ou 
outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
3.8. Será aceita somente uma inscrição por candidato. 
3.8.1. Na eventualidade do candidato efetuar mais de uma inscrição, será considerada válida e efetivada apenas a última inscrição gerada no site e paga 
pelo candidato. 
3.8.2. Ocorrendo a hipótese do item 3.8.1 ou pagamento duplicado de um mesmo boleto bancário, não haverá restituição parcial ou integral dos valores 
pagos a título de taxa de inscrição. 
3.9. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de cargo sob hipótese alguma, portanto, antes de efetuar o pagamento da 
taxa de inscrição, verifique atentamente o cargo de interesse. 
3.10. O candidato inscrito NÃO deverá enviar cópia de documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato, os dados cadastrais 
informados no ato de inscrição, sob as penas da lei. 
3.11 O descumprimento das instruções para inscrição implicará a não efetivação da inscrição. 
3.12. As informações complementares referentes à inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico www.institutomais.org.br. 
3.13. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita através do cadastro do candidato, acessando o site www.institutomais.org.br, 
a partir de 30/01/2015. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Instituto Mais através do telefone (0xx11) 2659-5746 para verificar 
o ocorrido, nos dias úteis, no horário das 9h às 17h. 
3.14. É de responsabilidade do candidato a impressão do Edital, não podendo o candidato alegar desconhecimento de quaisquer itens constantes no 
presente Edital. 
3.15. Não haverá devolução de importância paga, diante de equívocos cometidos pelo candidato e nem isenção total ou parcial de pagamento do valor da 
taxa de inscrição.  
3.16. O deferimento da inscrição dependerá do correto preenchimento da Ficha de Inscrição via Internet pelo candidato. 
3.17. As informações prestadas na ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, cabendo à SASSOM e ao Instituto Mais o direito de 
excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja 
constatado posteriormente. 
3.18. O candidato com deficiência deverá ler atentamente o Capítulo IV deste edital e anotar na ficha de inscrição a sua deficiência e se necessita de 
condição especial para a prova. 
3.19. O descumprimento das instruções para inscrição implicará a não efetivação da inscrição. 
3.20. O Instituto Mais e o SASSOM - Serviço de Assistência à Saúde dos Municipiários de Ribeirão Preto não se responsabilizam por solicitação de 
inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como 
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.  
3.21. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada 
para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A candidata nesta condição que não levar acompanhante não realizará as provas. 
3.21.1. A solicitação de condições especiais para realização das provas será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade. 
3.22. O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de 
realização das provas, quando solicitados. 
 
IV – DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
4.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso Público, desde que as atribuições do cargo pretendido sejam 
compatíveis com a deficiência que possuem, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999. 
4.2. Os candidatos enquadrados legalmente serão avaliados, por Comissão específica, no que concerne à compatibilidade de sua deficiência com o 
exercício de todas as atribuições do cargo, sem restrições. 
4.3. A reserva legal de vagas dos candidatos com deficiência(s) está em conformidade com o disposto na Lei Complementar nº 2515/12. 
4.4. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 
20/12/1999. 
4.5. Os candidatos inscritos como pessoas com deficiência, ao término das inscrições, serão relacionados pelo Instituto Mais e encaminhados ao Sassom, 
Serviço de Assistência á Saúde dos Municipiários de Ribeirão Preto que, por meio da Comissão específica, procederá análise, enquadramento legal e 
verificação de compatibilidade com o cargo almejado, que será realizado através de perícia médica, podendo para tanto convocar inscritos e solicitar 
exames que forem necessários. 
4.5.1. O Sassom convocará os candidatos que se declararem deficientes, nos termos do item 4.2, para realização de perícia médica. 
4.5.2. A perícia médica de que trata o item 4.4 tem o objetivo de constatar a deficiência declarada no ato da inscrição. 
4.5.3. Para a perícia médica, os candidatos de que trata o item 4.4 serão convocados, na data a ser divulgada oportunamente, por meio de Edital de 
Convocação específico, a comparecerem em data, horário e local determinado. 
4.5.4. Durante a perícia médica poderão ser realizados e/ou solicitados pelos médicos peritos exames clínicos e/ou complementares. 
4.5.5. Será eliminado da lista de deficientes o candidato convocado que não comparecer na perícia médica. 
4.5.6. Será eliminado do Concurso Público o candidato cuja deficiência assinalada na ficha de inscrição seja incompatível com o Cargo pretendido. 
4.5.7. As vagas que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Concurso Público ou por não enquadramento como pessoa com 
deficiência na perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória. 
4.6. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato com deficiência obedecerá ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 
20/12/1999, artigos 43 e 44, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004. 
4.7. As pessoas com deficiência participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo 
da prova, avaliação e critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação da prova e à nota mínima exigida para aprovação. 
4.8. O candidato com deficiência que necessitar de condição especial para realização da prova, deverá requerê-la, conforme especificado no item 4.9 deste 
capítulo, informando quais os recursos especiais necessários (materiais, equipamentos, intérprete de Libras, leitura labial, prova braile, prova ampliada ou o 
auxílio de ledor). 
4.9. O candidato inscrito como pessoa com deficiência deverá especificar, na Ficha de Inscrição, a sua deficiência. 
4.10. O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser pessoa com deficiência, especificá-la e indicar que deseja concorrer às vagas reservadas no 
Formulário de Inscrição e, no período das inscrições, deverá encaminhar para cada cargo inscrito, por Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), ao Instituto 
Mais de Gestão e Desenvolvimento Social, localizado na Rua Cunha Gago, 740, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05421001, indicando no envelope 
“Concurso Público - "Sassom" - cargo_________ o que segue: 
a) Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores ao término das inscrições, atestando a espécie e 
o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, assinatura e carimbo 
contendo o CRM do médico responsável por sua emissão, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar a previsão de adaptação da 
sua prova, informando, também, o seu nome, o número do documento de identidade (RG) e o número do CPF. 
b) O candidato com deficiência visual, que necessitar de prova especial em Braile ou Ampliada ou Leitura de sua prova, além do envio da documentação 
indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das inscrições. 
c) O candidato com deficiência auditiva, que necessitar do atendimento do Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, além do envio da documentação 
indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das inscrições. 
d) O candidato com deficiência, que necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste 
item, deverá encaminhar solicitação, por escrito, até o término das inscrições, com justificativa acompanhada de parecer médico emitido por especialista da 
área de sua deficiência.  
4.11. Ao candidato com deficiência visual (cegos) que solicitar prova especial em braile será oferecida prova neste sistema e suas respostas deverão ser 
transcritas também em braile. Os referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação das provas, reglete e punção, podendo ainda, 
utilizar-se de soroban. 
4.12. Ao candidato com deficiência visual (baixa visão) que solicitar prova especial ampliada será oferecida provas neste sistema. 



 4 

4.13. Serão oferecidas as provas ampliadas, com tamanho e letra correspondente a corpo 24. 
4.14. O candidato com deficiência visual (cego ou baixa visão), que solicitar prova especial será oferecida por meio da utilização de software Leitor de tela. 
4.15. O candidato que, dentro do prazo do período das inscrições não atender os dispositivos mencionados no item 4.9 e seus subitens, deste Capítulo, não 
será considerada pessoa com deficiência e não terá a prova e/ou condições especiais atendidas, seja qual for o motivo alegado. 
4.16. No ato da inscrição, o candidato com deficiência deverá declarar estar ciente das condições estabelecidas neste Edital e que, no caso de vir a exercê-
lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho das atribuições do cargo para o qual está concorrendo. 
4.17. Após a investidura no cargo, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação ou de aposentadoria por invalidez. 
4.18. Os documentos encaminhados em desacordo com o estabelecido neste Capítulo ou fora dos prazos estipulados neste Capítulo não serão apreciados. 

4.19. De acordo com o projeto “MAIS INCLUSÃO”, de autoria do Instituto Mais, a taxa de inscrição nos concursos públicos e processos seletivos 
dos candidatos com deficiência, que comprovaram esta condição, de acordo com as normas estabelecidas neste capítulo, terão a isenção da taxa 
de inscrição. 
 
CAPÍTULO V - DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS NEGRAS 
5.1. Das vagas destinadas a cada cargo e das vagas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 20% serão providas na forma da 
Lei Municipal nº 13.306, publicada no DOM de 10/07/2014. 
5.2. Para concorrer as vagas destinadas às pessoas negras, o candidato deverá:  
a) no ato da inscrição, optar por concorrer as vagas destinadas às pessoas negras, estando ciente que está concordando que é preto ou pardo, conforme 
quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE. 
b) imprimir, assinar e encaminhar a autodeclaração, até o encerramento das inscrições, para cada cargo inscrito, por Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), 
ao Instituto Mais, junto com documento oficial com foto, indicando no envelope “ Ref. Concurso Público – Sassom” – cargo ___________. 
c) a autodeclaração terá validade somente para este Concurso Público. 
5.2.1. O candidato que no ato da inscrição não atender aos dispositivos mencionados no item 5.2., deste Capítulo, não será considerado negro, não 
cabendo recurso em favor de sua situação, seja qual for o motivo alegado, passando a integrar automaticamente a lista geral. 
5.2.2. As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, devendo este responder por qualquer falsidade. 
5.2.3. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se tiver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua 
nomeação ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis. 
5.2.4. O candidato que, no ato de inscrição, não declarar a opção de concorrer ao cadastro reservado para pessoas negras, conforme determinado no 
subitem 5.2, deixará de concorrer ao cadastro reservado às pessoas negras e não poderá interpor recurso em favor de sua situação. 
5.3. O candidato que se autodeclarar negro participará do concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere às 
provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação da prova e à nota mínima exigida para 
todos os demais candidatos. 
5.4. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente ao cadastro reservado às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, e ao 
cadastro destinado à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 
5.4.1. Os candidatos negros aprovados dentro do número de cadastro reserva oferecido à ampla concorrência não preencherão ao cadastro reservado a 
candidatos negros. 
5.5. Em caso de desistência de candidato negro aprovado em cadastro reservado, a vaga será preenchida pelo candidato negro posteriormente 
classificado. 
5.5.1. Após a aplicação de todas as etapas do concurso, na hipótese de não haver candidatos negros aprovados, na lista final, em número suficiente para 
que sejam ocupadas ao cadastro reservado, as vagas remanescentes serão revertidas para a lista da ampla concorrência e serão preenchidas pelos 
demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação no concurso. 
5.6. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de 
cadastro reserva e o número de cadastro reservado aos candidatos com deficiência e aos candidatos negros. 
5.7. A relação dos candidatos que se autodeclararam, na inscrição, pretos ou pardos, na forma da Lei Municipal nº 13.306/14, será divulgada na internet, no 
endereço eletrônico www.institutomais.org.br, na ocasião da divulgação do edital de locais e horários de realização das provas. 
5.7.1 O candidato disporá de dois dias úteis a partir da divulgação da relação citada no subitem anterior para contestar a referida relação, por meio do 
endereço eletrônico www.institutomais.org.br, na página do Concurso Público, seguindo as instruções ali contidas. 
5.8 A inobservância do disposto no Capítulo V deste edital acarretará a perda do direito ao pleito do cadastro reservado aos negros. 
 
VI – DAS PROVAS 
6.1. O Concurso Público constará de Provas Objetivas de caráter eliminatório e classificatório, a serem realizadas conforme estabelecido no Capítulo 
VII e avaliadas conforme estabelecido no Capítulo VIII, deste edital, constarão de questões de múltipla escolha e versarão sobre os programas contidos no 
ANEXO I, deste edital e buscarão avaliar o grau de conhecimento do candidato para o desempenho do cargo. 
6.2. Os candidatos serão avaliados neste concurso conforme estabelecido nas tabelas a seguir: 
 

TABELA DE AVALIAÇÕES 

CARGOS AVALIAÇÕES / PROVAS / CONTEÚDOS  Nº DE ITENS 

Agente de Segurança Prova Objetiva 
Língua Portuguesa 

Matemática 
Conhecimentos Específicos 

15 
15 
10 

Auxiliar de Enfermagem 
Agente Odontológico 

Prova Objetiva 
Língua Portuguesa 

Matemática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
20 

Agente de Administração Prova Objetiva 

Língua Portuguesa 
Matemática 

Noções de Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
5 

15 

Assistente Social 
Cirurgião Dentista 
Enfermeiro 

Prova Objetiva 
Língua Portuguesa 

Conhecimentos Específicos 
10 
30 

Médico Clínico Geral Prova Objetiva 
Políticas de Saúde 

Conhecimentos Específicos 
15 
25 

 
VII – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 
7.1. As Provas serão realizadas na cidade de RIBERIÃO PRETO / SP, na data prevista de 08 de fevereiro de 2015, às 09 horas 
7.2. As informações do local para a realização das provas serão divulgadas oportunamente em Edital de Convocação, sendo de inteira responsabilidade do 
candidato o acompanhamento das publicações, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento e estarão disponibilizadas: 
7.2.1. no Diário Oficial do Município de Ribeirão Preto ou; 
7.2.2. no site www.institutomais.org.br; 
7.2.3. no Setor de Atendimento ao Candidato do Instituto Mais, pelos telefone (11) 2659-5746 / 2659-5748, das 09h às 17h, nos dias úteis, ou  
7.3. Ao candidato somente será permitida a participação nas provas na respectiva data, horário e local, a serem divulgados de acordo com as informações 
constantes no item 7.2, deste capítulo. 
7.3.1. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local designado. 
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7.4. Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento etc., deverão ser corrigidos somente no dia 
das respectivas provas. 
7.5. Caso haja inexatidão na informação relativa a opção de Cargo ou condição de portador de deficiência, o candidato deverá entrar em contato com o 
Serviço de Atendimento ao Candidato do Instituto Mais, pelo telefone (11) 2659-5746, das 09h00 às 17h00, com antecedência mínima de 2 (dois) dias 
úteis da data de aplicação das provas objetivas. 
7.5.1. A alteração do código do Cargo será efetuada, na hipótese de que o dado expresso pelo candidato em sua ficha de inscrição tenha sido transcrito 
erroneamente pelo Instituto Mais. 
7.5.1.1. Nas inscrições efetuadas pela Internet não será permitida a alteração de cargo. 
7.5.2. Não será admitida a troca de opção de Cargo, exceto no caso previsto no Item 7.5.1., deste capítulo. 
7.5.3. A alteração da condição de candidato portador de deficiência somente será efetuada na hipótese de que o dado expresso pelo candidato em sua 
ficha de inscrição tenha sido transcrito erroneamente pelo Instituto Mais e desde que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências constantes 
no Capítulo IV, deste Edital. 
7.5.4. O candidato que não entrar em contato com o SAC, no prazo mencionado no Item 7.5., deste Capítulo, será o único responsável pelas 
conseqüências ocasionadas pela sua omissão. 
7.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 minutos, munido de: 
a) Comprovante de inscrição; 
b) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou cédula de identidade expedida pela Secretaria de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos 
de Classe, que por lei federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na 
forma da Lei n.º 9.503/97). 
c) caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis preto nº 2 e borracha macia. 
7.6.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza. 
7.6.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 
7.6.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo 
ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, trinta dias, ocasião em que 
será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
7.6.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato, cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia e/ou à 
assinatura do portador. 
7.6.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de 
estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 
7.6.5. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 
7.7. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 
7.8. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de 
Convocação, o Instituto Mais procederá à inclusão do referido candidato, através de preenchimento de formulário específico mediante a apresentação do 
comprovante de inscrição. 
7.8.1. A inclusão de que trata o item 7.8., será realizada de forma condicional e será confirmada pelo Instituto Mais na fase de Julgamento das Provas 
Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão. 
7.8.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 7.8., a mesma será automaticamente cancelada sem direito a reclamação, 
independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
7.9. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer no local de exame com armas ou aparelhos eletrônicos tais 
como calculadora, agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, telefone celular, walkman, scanner, MP3, relógios digitais, relógio 
com banco de dados e outros equipamentos similares que serão verificados pelo coordenador. 
7.9.1. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das provas, o candidato será automaticamente 
eliminado do Concurso Público. 
7.10. Visando a transparência e lisura do certame, o Instituto Mais poderá fazer o uso de detectores de metais durante a realização das provas. 
7.11. O Instituto Mais não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das 
provas, nem por danos neles causados. 
7.12. Não será admitido, durante as provas, o uso de boné, lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que venha cobrir as orelhas do candidato.  
7.12.1. Os candidatos que tiverem cabelos compridos deverão comparecer às provas de cabelos presos. 
7.13. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, 
códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 
7.14. Quanto às Provas objetivas: 
7.14.1. Para a realização das provas objetivas, o candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas respostas na Folha de Respostas, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido para correção. 
7.14.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), 
emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 
7.14.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras 
óticas, anulando as questões eventualmente rasuradas. 
7.14.2. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal a folha de respostas cedidas para a execução da prova. 
7.14.3. A totalidade das Provas terá a seguinte duração de 3 (três) horas para todos os cargos. 
7.14.4. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorridas 1 hora. 
7.14.5. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a substituição. 
7.15. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 
a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados; 
b) Não apresentar o documento de identidade exigido no item 7.6., alínea “b”; 
c) Não comparecer à realização da prova, seja qual for o motivo alegado; 
d) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, do tempo mínimo de permanência estabelecido no item 7.14.4; 
e) For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito, ou por qualquer outro meio de comunicação, ou 

utilizando-se de: livros, notas, impressos e outros similares não permitidos; 
f) For surpreendido portando calculadora, agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, telefone celular, walkman, scanner, MP3 e 

outros equipamentos similares; 
g)  Tiver o funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das provas. 
h) Lançar mão de meios ilícitos para executar a prova; 
i) Não devolver a Folha de Resposta cedida para realização da prova; 
j) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a quaisquer dos examinadores, executores e seus auxiliares, 

ou autoridades presentes; 
k) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 
l) Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando a folha de respostas; 
m) Não cumprir as instruções contidas no caderno de questões de provas e na folha de respostas; 
n) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público. 
7.16. Após o tempo mínimo estabelecido para permanência em sala de aula o candidato, ao terminar a sua prova, poderá levar o seu caderno de questões, 
deixando com o fiscal da sala a sua folha de respostas, que será o único documento válido para correção. 
7.17. O candidato ao terminar sua prova e de posse de seu caderno de questões, deverá retirar-se imediatamente do estabelecimento de ensino, 
não podendo permanecer nas dependências do mesmo, bem como não poderá utilizar os banheiros. 
7.18. Os gabaritos da prova objetiva, considerados como corretos, serão divulgados no endereço eletrônico www.institutomais.org.br, em data a ser 
comunicada no dia da realização das provas. 
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7.19. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, 
suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
7.20. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afastamento do candidato da sala de 
prova. 
7.21. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 
7.22. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá retornar ao local de sua prova, 
sendo válidas as questões já assinaladas, desde que o cartão resposta tenha sido também assinado. 
7.23. No dia da realização das provas não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, 
informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 
 
VIII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
8.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 
8.2. Na avaliação da prova será utilizado o Escore Bruto. 
8.3. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 
8.3.1. Para se chegar ao total de pontos o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multiplicar pelo número de questões 
acertadas. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato. 
8.4. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que OBTIVER NO CONJUNTO DAS PROVAS TOTAL DE PONTOS IGUAL OU 
SUPERIOR A 50 (CINQÜENTA) E NÃO ZERAR EM NENHUM CONTEÚDO. 
8.5. O candidato ausente e não habilitado será eliminado do Concurso Público. 
8.6. Em hipótese alguma haverá revisão de provas. 
 
IX – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 
9.1. A nota final de cada candidato será igual ao total de pontos obtidos na prova objetiva. 
9.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da nota final, em lista de classificação. 
9.3. Serão elaboradas três listas de classificação, uma geral com a relação de todos os candidatos, inclusive os candidatos com “deficiência” e “negros” e 
outras duas especiais, uma contendo a relação apenas dos candidatos com deficiência e outra contendo a relação apenas dos candidatos negros. 
9.4. O resultado do Concurso Público será divulgado na Internet no endereço eletrônico www.institutomais.org.br e caberá recurso nos termos do capítulo 
X, deste Edital. 
9.5. A lista de Classificação Final/Homologação, após avaliação dos eventuais recursos interpostos, será publicada no Diário Oficial do Município de 
Ribeirão Preto. 
9.6. No caso de igualdade na classificação final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 
9.6.1. Tiver idade superior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições, atendendo ao que dispõe o Estatuto do Idoso - Lei Federal nº 10.741/03; 
9.6.2. Obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 
9.6.3. Obtiver maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa quando houver; 
9.6.4. Obtiver maior número de acertos na prova de Matemática quanto houver; 
9.6.5. Obtiver maior número de acertos na prova de Noções de Informática quando houver; 
9.6.6. Obtiver maior número de acertos na prova de Políticas de Saúde quanto houver; 
9.6.7. Tiver maior idade inferior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições; 
9.6.8. Comprovadamente, foi jurado, nos termos do disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal (Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941), 
introduzido pela Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008. 
9.7. A classificação no presente Concurso Público não gera aos candidatos direito à nomeação para o cargo, cabendo ao SASSOM - Serviço de 
Assistência à Saúde dos Municipiários de Ribeirão Preto o direito de aproveitar os candidatos aprovados em número estritamente necessário, não 
havendo obrigatoriedade de nomeação de todos os candidatos aprovados, respeitada sempre a ordem de classificação, bem como não garante escolha do 
local de trabalho. 
 
X – DOS RECURSOS 
10.1. Será admitido recurso quanto à aplicação das provas objetivas, divulgação dos gabaritos e resultados do Concurso Público. 
10.2. Os recursos poderão ser interpostos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da: 
a) Aplicação das provas objetivas. 
b) Divulgação dos gabaritos oficiais do Concurso Público. 
c) Listas de resultados do Concurso Público. 
10.3. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão apreciados. 

10.4. O recurso deverá ser preenchido no endereço eletrônico do Instituto Mais – www.institutomais.org.br. 

10.4.1. A comprovação do encaminhamento tempestivo do recurso será feita mediante a impressão do Comprovante de Entrega de Recurso on-line, 
sendo rejeitado liminarmente recurso enviado fora do prazo. 

10.5. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão apreciados. 

10.6. O recurso deverá ser individual e devidamente fundamentado e conter nome e o número do Processo Seletivo, nome e assinatura do candidato, 
número de inscrição, atividade e o seu questionamento. 

10.7. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada atividade concorrida, no tocante a cada evento referido no item 10.1., deste capítulo. 

10.8. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso Público. 
10.9. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile, telex, telegrama, ou outro meio que não seja o especificado neste edital. 
10.10. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações em relação à prova objetiva, poderá, eventualmente, alterar a 
nota/classificação inicial obtida pelo candidato para uma nota/classificação superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que 
não obtiver nota mínima exigida para habilitação. 

10.10.1. Depois de julgados os recursos apresentados, será divulgado o resultado final do Concurso Público. 

10.11. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados: 

a) em desacordo com as especificações contidas neste capítulo; 

b) fora do prazo estabelecido; 

c) sem fundamentação lógica e consistente; e 

d) com argumentação idêntica a outros recursos. 

10.12. Em hipótese alguma será aceito, vistas de prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de gabarito final definitivo. 

10.13. A banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
 
XI – DA NOMEAÇÃO E POSSE 
11.1. Os candidatos aprovados serão convocados obedecendo à ordem classificatória, observada a necessidade e conveniência do SASSOM - Serviço de 
Assistência á Saúde dos Municipiários de Ribeirão Preto, para o preenchimento das vagas existentes. 
11.2. Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de vagas, terão sua nomeação publicada no Diário Oficial do Município de Ribeirão Preto. 
11.3. No caso do candidato necessitar de deslocamento de sua moradia, para posse, o ônus correspondente às despesas de deslocamento e sua 
manutenção será de exclusiva responsabilidade do candidato. 
11.4. Além das disposições constantes no Capítulo II - Dos Requisitos, deste Edital, o candidato deverá atender às seguintes condições, quando de sua 
nomeação: 
a) submeter-se ao Exame Médico Admissional; 
b) providenciar, a cargo do SASSOM - Serviço de Assistência à Saúde dos Municipiários de Ribeirão Preto os exames complementares que se fizerem 
necessários à realização do Exame Médico Admissional (a relação dos exames será fornecida pelo SASSOM); 

http://www.institutomais.org.br/
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c) atender aos dispositivos referentes aos requisitos básicos para investidura em Cargo Público. 
11.5. Será vedada a posse de ex-servidor público demitido ou destituído de cargo, nas situações previstas no Estatuto dos Funcionários Públicos do 
Município de Ribeirão Preto ou legislação correlata. 
11.6. O candidato deverá apresentar, necessariamente, no ato da posse, os seguintes documentos originais e entregar respectivas cópias legíveis, que 
ficarão retidas: 
a) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadastrado; 
b) Cadastro de Pessoa Física - CPF regularizado; 
c) Cédula de Identidade - RG; 
d) Título de Eleitor com o comprovante de estar quite com a justiça eleitoral; 
e) Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo masculino; 
f) Certidão de Nascimento, se solteiro, Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável; 
g) Certidão de Nascimento dos filhos; 
h) Caderneta de Vacinação dos filhos com até 05 (cinco) anos de idade; 
i) Diploma de conclusão da formação exigida no requisito mínimo, devidamente registrado pelo Ministério da Educação ou por outro órgão com delegação 
para tal. O documento de escolaridade que for representado por declaração, certidão, atestado e outros documentos que não tenham o cunho definitivo de 
conclusão de curso deverá ser acompanhado, OBRIGATORIAMENTE, do respectivo histórico escolar. A declaração e o histórico escolar deverão ser 
expedidos por Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da Instituição e do responsável pela 
expedição do documento; 
j) Cópia da Declaração de Bens encaminhada à Receita Federal, relativa ao último exercício fiscal; 
k) 1 foto 3x4 atual e colorida; 
l) Comprovante de residência; 
m) Registro no respectivo Conselho de Classe (se houver); 
n) Certidão de Distribuição Criminal. 
11.7. Caso haja necessidade, o SASSOM - Serviço de Assistência à Saúde dos Municipiários de Ribeirão Preto poderá solicitar outros documentos 
complementares. 
11.8. Não serão aceitos, para o ato da nomeação, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As cópias somente serão aceitas se estiverem 
acompanhadas do original, para fins de conferência pelo órgão competente. 
11.9. O candidato aprovado e classificado para as vagas existentes, obedecendo à ordem de classificação, será convocado para ser submetido a Exame 
Médico Admissional, de caráter eliminatório, para avaliação da saúde física e mental do candidato, oportunidade em que poderá ser detectada incapacidade 
ou enfermidade impeditiva para o desempenho das tarefas do Cargo Público, podendo, nestes casos, serem solicitados exames complementares. 
11.10. A convocação mencionada no item 11.1 e item 11.9, deste Capítulo, ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município de Ribeirão Preto 
11.11. É de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação no Diário Oficial do Município de Ribeirão Preto. 
11.12. As decisões do Serviço Médico, indicado pelo SASSOM - Serviço de Assistência e Seguro Social dos Municipiários de Ribeirão Preto, terão 
caráter eliminatório para efeito de nomeação, serão soberanas e delas não caberá qualquer recurso. 
11.13. O candidato convocado, que não se apresentar no local e nos prazos estabelecidos, será considerado desistente, implicando sua eliminação 
definitiva e convocação do candidato subsequente, imediatamente classificado. 
11.14. O candidato ao entrar em exercício para o cargo de provimento efetivo, ficará sujeito a estágio probatório, pelo período de 3 (três) anos, durante o 
qual sua aptidão e capacidade serão objeto de Avaliação de Desempenho. 
 
XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. Todas as convocações, avisos e resultados referentes exclusivamente às etapas do presente Concurso Público, poderão ser publicados no Diário  
Oficial do Município de Ribeirão Preto, e divulgados na Internet no endereço eletrônico www.institutomais.org.br. 
12.2. Serão publicados no Diário Oficial do Município de Ribeirão Preto, apenas os resultados dos candidatos que lograrem classificação no Concurso 
Público. 
12.3. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso Público, valendo para esse fim, a homologação 
publicada. 
12.4. A aprovação no Concurso Público não gera direito à nomeação, mas esta, quando se fizer, respeitará a ordem de classificação final. 
12.5. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial na ocasião da 
nomeação, acarretarão a nulidade da inscrição e desqualificação do candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas de ordem 
administrativa, civil e criminal. 
12.6. Caberá ao Superintendente do SASSOM - Serviço de Assistência à Saúde dos Municipiários de Ribeirão Preto a homologação dos resultados 
finais do Concurso Público, a qual poderá ser efetuada por cargo, individualmente ou pelo conjunto de cargos constantes do presente Edital, a critério da 
Administração. 
12.7. É de responsabilidade do candidato acompanhar as convocações até que se expire o prazo de validade do Concurso Público.  
12.8. O SASSOM - Serviço de Assistência à Saúde dos Municipiários de Ribeirão Preto e o Instituto Mais não se responsabilizam por eventuais 
prejuízos ao candidato decorrente do não comparecimento no prazo estabelecido para apresentação dos documentos em virtude da convocação. 
12.9. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público e à apresentação para contratação e exercício correrão a expensas do próprio 
candidato. 
12.10. O SASSOM - Serviço de Assistência à Saúde dos Municipiários de Ribeirão Preto e o Instituto Mais não se responsabilizam por quaisquer 
cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 
12.11. A legislação a ser abordada será aquela vigente até a data de publicação do presente edital. 
12.12. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhe 
disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para a prova correspondente, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser 
publicado. 
12.13. A realização do certame será feita sob exclusiva responsabilidade do Instituto Mais de Gestão e Desenvolvimento Social, até a divulgação dos 
resultados finais. 
12.14. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão designada para a realização do presente Concurso Público em conjunto com o Instituto Mais. 
 

Ribeirão Preto, 18 de dezembro de 2014. 
 

Dr. Luiz Antonio da Silva 
Superintendente 

 
 

A N E X O  I  –  C O N T E Ú D O S  P R O G R A M Á T I C O S  
BIBLIOGRAFIA: A CRITÉRIO DO CANDIDATO, PODENDO SER UTILIZADA QUALQUER OBRA ATUALIZADA SOBRE OS CONTEÚDOS 
ESPECIFICADOS. 
PARA OS CARGOS DE AUXILIAR DE ENFERMAGEM, AGENTE ODONTOLÓGICO E AGENTE DE SEGURANÇA: 
LÍNGUA PORTUGUESA 
Ortografia. Plural de substantivos e adjetivos. Conjugação de verbos. Concordância entre adjetivo e substantivo e entre o verbo e seu sujeito. Confronto e 
reconhecimento de frases corretas e incorretas. Pontuação. Compreensão de textos. 
MATEMÁTICA: 
Operações com números naturais e fracionários: adição, subtração, multiplicação e divisão. Problemas envolvendo as quatro operações. Sistema de 
medidas. Sistema monetário brasileiro. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – AUXILIAR DE ENFERMAGEM: 
Ética profissional. Fundamentos de enfermagem. Técnicas básicas de enfermagem. Higiene e profilaxia. Anatomia. Microbiologia e parasitologia. Noções de 
farmacologia. Cálculo de medicamentos. Enfermagem médica. Enfermagem em saúde pública. Enfermagem materno-infantil. Vacinas. Normas de 
desinfecção e esterilização. SUS. Modelos de Atenção a Saúde. Prevenção e Promoção a Saúde. Estratégia do Programa Saúde da Família. A 
enfermagem e o cuidado na saúde da família. Processo saúde doença das famílias e do coletivo. A visita domiciliar no contexto da Saúde da Família. 
Aleitamento materno. Transtornos comuns da infância. Assistência de enfermagem à criança com diarreia aguda e desidratação. Ações que visam à 
prevenção, tratamento e controle de doenças infectocontagiosas e/ou crônicas. Necessidades nutricionais nos diferentes períodos da vida. Tratamento de 
feridas. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – AGENTE ODONTOLÓGICO: 
Princípios de biossegurança; Antissepsia e assepsia em serviços de assistência odontológica; Desinfecção e esterilização em serviços de assistência 
odontológica; Produtos para antissepsia e assepsia, desinfecção e esterilização em serviços de assistência odontológica. Materiais, equipamento e 
instrumental odontológico: principais materiais e peças de instrumental odontológico e sua utilização; Controle de estoque e abastecimento da clínica; 
Lubrificação do equipamento; Cuidados com substâncias tóxicas. Técnicas auxiliares em Odontologia: técnicas de trabalho a 4 e 6 mãos; Técnicas de 
manipulação de instrumental odontológico; Preparo de amálgama e resina composta; Preparação de bandejas clínicas; Procedimentos para revelação e 
arquivamento de radiografias; Preenchimento de fichas clínicas; Nomenclatura de dentes e superfícies dentárias; Preparo do paciente para a consulta. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – AGENTE DE SEGURANÇA: 
Noções de segurança do trabalho; Conhecimentos básicos da função; Atendimento ao público; Atendimento Telefônico; Sigilo Profissional; Fiscalização e 
Guarda dos Próprios Municipais; Telefones públicos de emergência: Pronto Socorro, Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiro, Energia Elétrica, 
Abastecimento de Água, Postos de Saúde, Hospitais; Conhecimentos de uso de Extintor de Incêndio; Noções básicas sobre disjuntores elétricos; Noções 
de primeiros socorros. 
PARA O CARGO DE AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO: 
LÍNGUA PORTUGUESA: 
Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia Oficial. Pontuação. 
Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido 
que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. 
MATEMÁTICA: 
Resolução de situações-problema. Números Inteiros: Operações, Propriedades, Múltiplos e Divisores; Números Racionais: Operações e Propriedades. 
Números e Grandezas Diretamente e Inversamente Proporcionais: Razões e Proporções, Divisão Proporcional, Regra de Três Simples e Composta. 
Porcentagem. Juros Simples. Sistema de Medidas Legais. Conceitos básicos de geometria: cálculo de área e cálculo de volume.  
CONHECIMENTOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA: 
Conhecimentos sobre princípios básicos de informática: Microsoft Windows, MS Office Word e Excel e Internet Explorer. Versão 2007 e/ou versão 
atualizada.  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO: 
Noções Básicas de administração: planejamento, organização; atendimento ao público: comunicação, postura profissional e relações interpessoais; 
organização e gestão de documentos; tipos de correspondências oficiais e suas especificações; controle de material de expediente: planejamento e 
utilização; organização do ambiente de trabalho. 
PARA O CARGO DE ASSISTENTE SOCIAL, CIRURGIÃO DENTISTA E ENFERMEIRO: 
LÍNGUA PORTUGUESA: 
Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia Oficial. Pontuação. 
Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido 
que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – ASSISTENTE SOCIAL: 
Ambiente de atuação do assistente social, Instrumental de pesquisa em processos de investigação social, elaboração de projetos, métodos e técnicas 
qualitativas e quantitativas. Propostas de intervenção na área social: planejamento estratégico, planos, programas, projetos e atividades de trabalho. 
Avaliação de programas e políticas sociais. Estratégias, instrumentos e técnicas de intervenção: sindicância, abordagem individual, técnica de entrevista, 
abordagem coletiva, trabalho com grupos, em redes, e com famílias, atuação na equipe interprofissional (relacionamento e competências). Diagnóstico. 
Estratégias de trabalho institucional. Conceitos de instituição. Estrutura brasileira de recursos sociais. Uso de recursos institucionais e comunitários. 
Redação e correspondências oficiais: laudo e parecer (sociais e psicossociais), estudo de caso, informação e avaliação social. Atuação em programas de 
prevenção e tratamento. Uso do álcool, tabaco e outras drogas: questões cultural, social e psicológica. Doenças sexualmente transmissíveis. Aids. 
Atendimento às vítimas. Políticas sociais. Relação Estado/sociedade. Contexto atual e o neoliberalismo. Políticas de seguridade e previdência Social. 
Políticas de assistência e Lei Orgânica da Assistência Social. Políticas de saúde, Sistema Único de Saúde (SUS) e agências reguladoras. Políticas 
educacionais e Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). Política nacional do idoso. Estatuto do idoso. Estatuto da criança e do adolescente. Estatuto 
do portador de necessidades especiais. Legislação de serviço social. Níveis, áreas e limites de atuação do profissional de serviço social. Ética profissional. 
Novas modalidades de família: diagnóstico, abordagem sistêmica e estratégias de atendimento e acompanhamento. Alternativas para a resolução de 
conflitos: conciliação e mediação.  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – CIRURGIÃO DENTISTA: 
Ética Profissional e Legislação. Trabalho cirúrgico em odontologia. Radiografia e revelação. Orientação para a saúde bucal. Atendimento clínico. Controle 
da lesão e reabilitação do usuário. Exames clínicos e diagnósticos. Procedimentos diante de situações epidemiológicas. Careologia: Etiologia, 
etiopatogenia, epidemiologia, terapêutica e prevenção. Fluorterapia, toxologia do flúor. Fluorose: Diagnóstico e tratamento. Anestesia loco regional oral: 
Técnicas, anestésicos, indicações e contraindicações, acidentes, medicação. Doenças gerais com sintomatologia oral: Diagnóstico, tratamento local, 
orientação profissional. Diagnóstico e tratamento de manifestações agudas na cavidade bucal. Procedimentos cirúrgicos de pequeno e médio porte, 
extração simples, sem odontosecção e com odontosecção, extração com alveoloplastia, biópsias, suturas, drenagem de manifestações agudas e crônicas, 
curetagem sub-gengival, técnicas, indicações e contraindicações. Dentística: Preparo de cavidades, materiais de proteção do complexo pulpo-dentário, 
materiais restauradores, indicações e contra-indicações do tratamento não invasivo de lesões de cárie, tratamento conservador do complexo dentina-polpa. 
Políticas de saúde bucal no Brasil. Organização de modelos assistenciais em odontologia; Administração de serviços, trabalho em equipe. Planejamento e 
organização de serviços coletivos de odontologia. Educação em saúde, formação em serviço. Evolução histórica da prática odontológica. Biossegurança, 
ergonomia e controle de infecção no consultório. Diagnóstico e tratamento de lesões de mucosa bucal. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – ENFERMEIRO: 
SUS, princípios e diretrizes. Noções de Políticas de Saúde no Brasil, Estratégias de Saúde da Família. Lei Orgânica da Saúde. Financiamento do SUS. 
Trabalho em equipe multiprofissional. Introdução à enfermagem: fundamentos de enfermagem. Exercício de enfermagem: código de ética dos profissionais 
de enfermagem. Legislação profissional – COREN. Programa Nacional de Imunização: considerações gerais. Calendário de vacinação para o Estado de 
São Paulo. Vacinação contra as doenças imunopreviníveis. Cadeia de frio. Meios de desinfecção e esterilização. Administração aplicada à enfermagem: 
administração em Enfermagem. Supervisão em Enfermagem. Enfermagem em pronto-socorro: considerações gerais sobre pronto atendimento: definição 
de urgência e emergência; prioridade no tratamento; princípios para um atendimento de urgência e emergência. Assistência de enfermagem nas urgências: 
do aparelho respiratório; do aparelho digestivo; do aparelho cardiovascular; do aparelho locomotor e esquelético; do sistema nervoso; ginecológicas e 
obstétricas; dos distúrbios hidroeletrolíticos e metabólicos; psiquiátricas; do aparelho urinário. Atenção básica à saúde: atenção à criança (crescimento e 
desenvolvimento, aleitamento materno, alimentação, doenças diarreicas e doenças respiratórias). Atenção à saúde da mulher (pré-natal, parto, puerpério, 
prevenção do câncer ginecológico, planejamento familiar). Atenção à saúde do adulto (hipertensão arterial e diabetes mellitus). Assistência de enfermagem 
em queimaduras. Assistência de enfermagem em intoxicações exógenas (alimentares, medicamentosas, envenenamentos). Assistência de enfermagem em 
picadas de insetos, animais peçonhentos e mordeduras de animais (soros e vacinas). Assistência de pacientes: posicionamento e mobilização. Visita 
domiciliar, ações educativas. Relação população/serviços de saúde. Relação paciente/profissional. Conhecimento do estatuto do idoso. Conhecimento do 
ECA. Biossegurança. Gestão de Qualidade. 
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PARA O CARGO DE MÉDICO CLÍNICO GERAL: 
POLÍTICAS DE SAÚDE: 
Constituição Federal, artigos referentes à Saúde. Lei 8.080 de 19/09/90. Lei 8.142 de 28/12/90. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – 
NOB-SUS de 1996. Norma Operacional da Assistência a Saúde/SUS – NOAS-SUS 01/02. Programa de Saúde da Família – PSF. Estratégias de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde.  Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. 
Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores de nível 
de saúde da população. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Ênfase em saúde coletiva. Doenças de notificação compulsória. 
Preenchimento de Declaração de Óbito. Código de Ética do Profissional. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – MÉDICO CLÍNICO GERAL: 
Relação médico-paciente. Cuidados preventivos de saúde. Abordagem ambulatorial do paciente com as seguintes enfermidades: Enfermidades do 
estômago e do esôfago (Síndromes dispépticas. Úlcera péptica. Gastrites. Esofagites de refluxo); Enfermidades dos intestinos (Transtornos diarréicos. 
Cólon Irritável. Parasitoses Intestinais.) Enfermidades do Pâncreas comuns na prática clínica. Enfermidades do fígado e vias biliares (Cirrose. Hepatite. 
Colecistopatias). Enfermidades do aparelho circulatório (Cardiopatia Isquêmica. Infarto agudo do miocárdio. Insuficiência Cardíaca. Arritmias. Cardiopatias 
oro-valvulares. Arteriosclerose. Hipertensão Arterial. Cor Pulmonale. Insuficiência Venosa. Insuficiência Arterial Periférica. Tromboflebite); Enfermidades 
Respiratórias (Insuficiência Respiratória. Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica. Asma Brônquica. Enfisema. Pneumonias. Tuberculose Pulmonar. 
Pleurites.). Enfermidades dos rins e vias urinárias (Litíase renal. Infecção Urinária. Cistites.). Enfermidades do Sistema Nervoso Central (Acidentes 
Vasculares Cerebrais. Doença de Parkinson. Meningites. Epilepsia. Vertigens. Cefaléias.). Enfermidades Hematológicas (Anemias. Leucemias.). 
Enfermidades Metabólicas e Endócrinas (Diabetes Mellitus. Hipertireoidismo. Hipotireoidismo. Hipoglicemias. Obesidade. Gota. Dislipidemias. 
Hiopovitaminoses. Desnutrição.). Doenças infecciosas e doenças sexualmente transmissíveis (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. Hanseníase. 
Cólera. Raiva. Leptospirose. Dengue. Rubéola. Tétano. Parotidite. Estreptococcias. Estafilococcia. Sinusite. Amigdalite.). Enfermidades Reumáticas (Artrite 
Reumatóide. Febre reumática. Lupus Eritematoso Sistêmico. Osteoporose. Osteoartrose. Bursites. Lombalgias. Lesões por Esforços Repetidos) 
Enfermidades Dermatológicas (Micoses de pele. Dermatites. Eczema. Urticária. Escabiose. Pediculose.). Enfermidades psiquiátricas (Ansiedade. 
Depressão) Enfermidades comuns na infância (Esquema básico de imunização. Negligência e maus tratos na infância.). Alcoolismo e Tabagismo. 
Planejamento Familiar. Métodos contraceptivos. Aleitamento Materno. Atuação em Ginecologia: Gravidez, Parto, Puerpério; Atuação em Geriatria: 
envelhecimento normal e doenças da senilidade. Antibioticoterapia. 
 
 
 

R E A L I Z A Ç Ã O :  

 
 

 

 


